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    ROL DE CATEGORIAS E CONCEITOS OPERACIONAIS




    Análise do comportamento: cuida-se de ciência que tem por objetivo produzir conhecimento empírico/experimental que estabeleça relações entre variáveis ambientais e o comportamento. No âmbito filosófico, fundamenta-se no Behaviorismo Radical, de Burrhus Frederic Skinner, voltado para o estudo dos comportamentos passados a fim de encontrar auxílio na compreensão da sua influência em comportamentos presentes e futuros1.




    Análise econômica do direito: é o campo do conhecimento humano que tem por objetivo empregar os variados ferramentais teóricos e empíricos econômicos e das ciências afins para expandir a compreensão e o alcance do direito e aperfeiçoar o desenvolvimento, a aplicação e a avaliação de normas jurídicas, principalmente com relação às suas consequências2.




    Aterro sanitário: é uma das formas tecnicamente adequadas de disposição final e a menos custosa de ser implantada. A instalação e operação dependem de um grande espaço físico, dentro do qual os resíduos são depositados, com observância de rigorosas posturas técnicas, que minoram ou, por vezes, evitam a ocorrência de danos ambientais3.




    Ciclo de vida do produto: consiste na série de etapas que envolvem o desenvolvimento do produto, a obtenção de matérias-primas e insumos, o processo produtivo, o consumo e a disposição final4.




    Coleta seletiva: trata-se da coleta de resíduos sólidos previamente segregados conforme sua constituição ou composição5.




    Comportamentalismo: é o estudo de como o homem procede, interage e responde ao ambiente onde está inserido, considerando para tanto o aprendizado da psicologia e remetendo ao behaviorismo radical6.




    Constitucionalismo: é o movimento surgido nos últimos três séculos que visa a submissão do poder ao direito instituído pela sociedade e, antes de tudo, à constituição. Para isso, ao mesmo tempo estabelece um processo político aberto, livre e democrático, canalizado por meio de regras predeterminadas que excluem a legitimidade do domínio da força como única ou principal razão para a resolução de conflitos entre os indivíduos. Apresenta-se, de um lado, como a limitação do poder governante e, de outro lado, preconiza a supremacia da lei, com previsão de direitos e garantias fundamentais incorporados à ordem constitucional7.




    Consumismo: é um tipo de arranjo social resultante da reciclagem de vontades, desejos e anseios humanos rotineiros, permanentes e, por assim dizer, neutros quanto ao regime, transformando-os na principal força propulsora e operativa da sociedade, uma força que coordena a reprodução sistêmica, a integração e a estratificação sociais, além da formação de indivíduos humanos, desempenhando ao mesmo tempo um papel importante nos processos de auto identificação individual e de grupo, assim como na seleção e execução de políticas de vida individuais8.




    Dano ambiental: é toda interferência antrópica infligida ao patrimônio ambiental (natural, cultural, artificial), capaz de desencadear, imediata ou potencialmente, perturbações desfavoráveis (in pejus) ao equilíbrio ecológico, à sadia qualidade de vida, ou a quaisquer outros valores da coletividade ou de pessoas determinadas9.




    Dano ambiental pós-consumo: é o prejuízo decorrente da lesão intolerável ao meio ambiente causada pelos efeitos da ação humana na cadeia de produção e consumo, notadamente os infortúnios relacionados ao ciclo de vida dos produtos, bens e mercadorias, desde a sua extração da natureza até o exercício escorreito da sua destinação ou disposição final, na forma de resíduos ou rejeitos.




    Destinação final ambientalmente adequada: destinação de resíduos que inclui a reutilização, a reciclagem, a compostagem, a recuperação e o aproveitamento energético ou outras destinações admitidas pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e do Suasa, entre elas a disposição final, observando normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos10.




    Direito ambiental: é o ramo da ciência jurídica que tem por finalidade regular a apropriação econômica dos bens ambientais, de forma que ela se faça levando em consideração a sustentabilidade dos recursos, o desenvolvimento econômico social, assegurando aos interessados a participação nas diretrizes a serem adotadas, bem como padrões adequados de saúde e renda. Ele se desdobra em três vertentes fundamentais, que são constituídas pelos: (1) direito ao meio ambiente; (ii) direito sobre o meio ambiente; e (iii) direito do meio ambiente. Tais vertentes existem, na medida em que o direito ao meio ambiente é um direito humano fundamental que cumpre a função de integrar os direitos à saudável qualidade de vida, ao desenvolvimento econômico e à proteção dos recursos naturais. Mais do que um ramo autônomo do direito, o direito ambiental é uma concepção de aplicação da ordem jurídica que penetra, transversalmente, em todos os ramos do direito. O direito ambiental tem uma dimensão humana, uma dimensão ecológica e uma dimensão econômica que devem ser compreendidas harmonicamente11.




    Disposição final ambientalmente adequada: é a distribuição ordenada de rejeitos em aterros, observando normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos12.




    Economia Circular: economia responsável, sustentável, inovadora e transformadora que busca estimular a eficiência para a redução do desperdício e o aproveitamento dos recursos, tanto materiais quanto energéticos, dentro dos ciclos produtivos (técnicos e biológicos), durante o maior tempo possível, em condições de uso e valor adequados, aproveitando-se ao máximo os resíduos cuja geração ao final de sua vida útil não tenha conseguido evitar.




    Economia Linear: economia baseada na utilização de grande quantidade de matéria-prima e energia de baixo custo, de fácil obtenção, fornecimento e eliminação, cujo sistema, focado no consumo e no descarte, e não no uso restaurativo de recursos, acarreta desperdícios e perdas significativas ao longo de sua cadeia de valor, assim como acúmulo de resíduos depositados no meio ambiente e, por conseguinte, ocasionando forte impacto ao meio ambiente.




    Equipamentos eletroeletrônicos (EEE): são os equipamentos que dependem de corrente elétrica ou campo eletromagnético para funcionar, bem como aqueles que geram, transferem ou medem correntes e campos magnéticos13.




    Gerenciamento de resíduos sólidos: é o conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos ou com plano de gerenciamento de resíduos sólidos, nos termos da Lei n. 12.305/201014.




    Gestão integrada de resíduos sólidos: consiste no conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para os resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, com controle social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável15.




    Hierarquia na gestão e no gerenciamento de resíduos sólidos brasileiros: observa-se a seguinte ordem de prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos16.




    Incineração: cuida-se de mecanismo de destinação final adequada de resíduos, consistente em processo de queima controlada, normalmente mais indicado para boa parte dos resíduos industriais e para os denominados inertes combustíveis, podendo ser também utilizada para o lixo domiciliar. Trata-se de processo geralmente custoso, mas que apresenta como vantagem a eliminação quase total dos resíduos, além de ocupar espaço físico bastante reduzido17.




    Lixão: trata-se de forma arcaica e prática condenável de disposição final, sendo os resíduos lançados ao solo, em área a tal destinada, sem qualquer estudo prévio, monitoramento ou tratamento. O impacto ambiental, nesses casos, geralmente consiste em contaminação do solo por chorume – líquido percolado oriundo da decomposição de matéria orgânica –, podendo atingir o lençol freático e cursos de água, e supressão da vegetação18.




    Logística reversa: é o instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final ambientalmente adequada19.




    Meio ambiente: é o conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas20.




    Modernidade: trata-se do período que se estende do iluminismo europeu de meados do século XVIII a, pelo menos, meados dos anos 1980, caracterizado pela secularização, racionalização, democratização, individualização e ascensão da ciência21.




    Neoconstitucionalismo: é alternativa interpretativa ao direito a partir da valorização dos direitos fundamentais, que ganharam forte evidência após o período do segundo pós-guerra – marcado negativamente pelos equívocos do positivismo e eventuais injustiças decorrentes da interpretação literal de seus comandos positivados –, preconizando assim uma necessária valoração interpretativa constitucional22.




    Obsolescência planejada: é a expressão comum utilizada para descrever as mais diversas técnicas adotadas para limitar artificialmente a durabilidade dos produtos manufaturados com o objetivo de estimular o consumo repetitivo23.




    Política Nacional de Resíduos Sólidos: instituída pela Lei n. 12.305/2010, a qual “reúne o conjunto de princípios, objetivos, instrumentos, diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo Federal, isoladamente ou em regime de cooperação com Estados, Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gestão integrada e ao gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos sólidos”24.




    Pós-modernidade: é o período histórico seguinte à modernidade, que é definido com menos clareza, é menos pluralístico e menos socialmente diversificado do que a modernidade que o precedeu. Costuma-se dizer que a pós-modernidade começou a se desenvolver a partir do início dos anos 1970. A virada pós-moderna na teoria social começou em meados dos anos 1980, embora o conceito de pós-moderno date de uma década antes na cultura e nas artes25.




    Produtos eletroeletrônicos (EEE): são os equipamentos de uso doméstico cujo funcionamento depende de correntes elétricas com tensão nominal de, no máximo, duzentos e quarenta volts26.




    Reciclagem: é o processo de transformação dos resíduos sólidos que envolve a alteração de suas propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas, com vistas à transformação em insumos ou novos produtos, observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do Sisnama e, se couber, do SNVS e do Suasa27. Consiste em outra forma de destinação final ambientalmente adequada em que se busca reprocessar e aproveitar novamente determinados resíduos sólidos28.




    Resíduos de equipamentos eletroeletrônicos (REEE): são os produtos, partes ou componentes dos equipamentos eletroeletrônicos pós-consumo29.




    Resíduos sólidos: são o material, a substância, o objeto ou o bem descartado resultante de atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d’água, ou exijam para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível30.




    Resíduos sólidos pós-consumo: são o material, a substância, o objeto ou o bem socioambiental descartado, resultante de atividades humanas de consumo, que gera obrigação para o seu proprietário ou possuidor de bem atender a função socioambiental desta propriedade ou posse dispensada, sob pena de responsabilização pós-consumo pelos danos ambientais decorrentes da má destinação ou disposição destes resíduos sólidos.




    Responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos: é o conjunto de atribuições individualizadas e encadeadas dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, dos consumidores e dos titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, para minimizar o volume de resíduos sólidos e rejeitos gerados, bem como para reduzir os impactos causados à saúde humana e à qualidade ambiental decorrentes do ciclo de vida dos produtos, nos termos da Lei n. 12.305/201031.




    Rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de tratamento e recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem outra possibilidade que não a disposição final ambientalmente adequada32.




    Sociedade de consumo: cuida-se de um dos inúmeros rótulos utilizados para se referir à sociedade atual, marcada pela conjunção de avanço tecnológico, desenvolvimento industrial, produção massificada, crescimento de mercado, esgotamento de recursos naturais, publicidade agressiva, crédito fácil, encurtamento da vida útil de produtos e obsolescência planejada; ou seja, diversos ingredientes estimuladores de um modo de vida voltado para o consumo exagerado.




    Sustentabilidade: trata-se de um imperativo ético tridimensional – ambiental, social e econômico – que deve ser implementado em solidariedade sincrônica com a geração atual, diacrônica com as futuras gerações, e em sintonia com a natureza, ou seja, em benefício de toda a comunidade de vida e dos elementos abióticos que lhe dão sustentação. A possibilidade desse novo paradigma (...) deve operar de forma intransigente com o direito à vida, atuar de forma dúctil e flexível na implementação dialética de outros bens e valores da comunidade e induzir condutas positivas, empreendidas em prol da melhora contínua da qualidade de vida em todas as suas dimensões, inclusive em benefício das futuras gerações33.




    Transconstitucionalismo: é o entrelaçamento de ordens jurídicas diversas, tanto estatais como transnacionais, internacionais e supranacionais, em torno dos mesmos problemas de natureza constitucional34.




    Usina de compostagem: forma de destinação final ambientalmente adequada de resíduos sólidos e que possibilita os maiores ganhos ambientais. Destina-se tão somente aos resíduos sólidos domésticos e compreende processo de transformação de matéria orgânica em composto a ser utilizado como enriquecedor do solo em áreas agrícolas35.




    Vazadouro a céu aberto (lixão): local de disposição inadequada de resíduos sólidos no meio ambiente, contaminando a atmosfera, solo, águas subterrâneas e águas superficiais, não havendo nenhuma forma de segurança ambiental, inclusive podendo ter a presença de animais e de catadores36.
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    NOTA DO AUTOR




    O presente livro é o resultado de uma pesquisa de 04 (quatro) anos realizada durante o Curso de Doutorado em Ciência Jurídica da Universidade do Vale do Itajaí - UNIVALI, em dupla titulação com a Universidad de Alicante – UA, mais especificamente com o Instituto Universitario del Agua y las Ciencias Ambientales – IUACA, Espanha.




    A orientação do trabalho contou com a participação do Prof. Dr. Andres Molina Gimenez, pelo IUACA – Alicante/Espanha, e do Prof. Dr. Marcelo Buzaglo Dantas, pela UNIVALI. O resultado desta longa pesquisa foi a produção de tese acadêmica que conferiu, em maio de 2020, a este autor o título de Doutor.




    É justamente a referida tese, revista e atualizada, que agora se publica no formato de livro, devidamente adaptada em 02 (dois) volumes, buscando-se ofertar ao meio jurídico trabalho voltado para a apresentação da economia circular como importante instrumento capaz de ofertar sustentabilidade e responsabilidade na gestão de resíduos sólidos pós-consumo em tempos de obsolescência planejada.




    A crise ambiental global tornou-se tema comum e caro para a opinião pública. Na pós-modernidade, a atividade humana irresponsável produz danos ambientais de impacto individual e em escala global. O homem individualista, egoísta, hedonista e consumista tem agido como péssimo proprietário e usufrutuário dos recursos naturais, dispondo destes de forma irracional e predatória a fim de satisfazer seus interesses mais comezinhos.




    Este mesmo indivíduo tem encontrado dificuldade em reconhecer que seu proceder degradante gera danos ambientais em larga escala e para além das fronteiras das nações, afetando globalmente toda a biodiversidade e rumando para um trágico desfecho: o colapso.




    Essa necessária reflexão aponta para uma dificuldade pós-moderna: como lidar com o desequilíbrio existente entre a escassez de recursos naturais e a produção demasiada e a destinação inadequada de resíduos sólidos pós-consumo?




    Nessa problemática, um eixo temático pautado em duas ações fundamentais se sobressai: o uso racional dos recursos naturais e a gestão adequada dos resíduos sólidos produzidos pelo homem.




    A humanidade, desde há muito, elegeu como seu principal objetivo o progresso. Para o alcance do crescimento infinito, a sociedade pós-moderna aposta em inovações tecnológicas e científicas e em formas produtivas aceleradas e complexas. Vivem-se dias de produção industrial massificada e de consumismo exagerado, tendo na obsolescência planejada estratégia de mercado voltada para a limitação artificial da durabilidade dos produtos e serviços com o objetivo de estimular o consumo repetitivo.




    Se o destino da sociedade está fortemente atrelado à economia e ao mercado, e o sucesso destes depende de um gradativo incremento da demanda, a reclamar o emprego progressivo de recursos finitos encontrados na natureza, a ciência do direito necessita apontar um caminho para que a indesejada degradação não seja o desfecho único, fatal e implacável. Incentivos jurídicos para as necessárias mudanças comportamentais são imprescindíveis.




    Ao pensar na solução para este dilema tão atual, é necessário frisar duas questões: 1) não podemos deixar de consumir; e 2) não podemos deixar de gerar resíduos. O que fazer? Chegamos a um ponto de inflexão.




    A atividade humana e a própria vida na pós-modernidade tornam as ações de consumir e produzir resíduos inadiáveis. Logo, não se afigura possível propor o abandono do consumo, tampouco a não geração de resíduos.




    As imprescindíveis transformações no comportamento humano podem ser alcançadas a partir da transição de um padrão linear de produção e consumo para a economia circular, encontrando-se nesta concepção uma importante oportunidade de evolução do modelo econômico atual, mais sustentável, capaz de superar uma crise ambiental de âmbito transnacional e cooperando com a preservação do equilíbrio dos ecossistemas e a conservação dos recursos naturais globais, sem deixar de criar alternativas de emprego e renda para o mercado e oportunizar vantagens competitivas para os estados.




    Ao longo dos Volumes I e II da obra, procura-se investigar em que medida a ideia de um sistema jurídico incentivador de um modelo econômico circular, sustentável e responsável, é capaz de, em meio ao cenário atual de crise ambiental de proporções globais, estimular condutas a fim de fomentar uma melhor gestão dos resíduos sólidos pós-consumo para o enfrentamento dos impactos danosos da ação humana na natureza.




    Para tanto, o livro reúne, entre outros assuntos, i) a crise da gestão de resíduos, com reflexos ambientais, apresenta-se como efeito colateral do consumismo na pós-modernidade; ii) o direito e sua condição de ciência comportamental; iii) o direito ambiental e a sustentabilidade na gestão de resíduos sólidos, aptos a fornecer estímulos para que a sociedade possa se desenvolver economicamente em harmonia com a natureza; iv) o estudo de outros ordenamentos jurídicos e suas contribuições; v) a política nacional de resíduos sólidos, no Brasil, e a promoção de uma gestão integrada e solidária de resíduos e rejeitos; vi) a economia circular como paradigma para uma gestão eficiente e integrada dos resíduos, voltada para o uso racional e sustentável da matéria prima de origem ambiental, cada vez mais escassa e limitada pelo seu uso na produção massificada, que acaba por ser indevidamente descartada ao final do processo industrial, quando poderia ser reinserida e reaproveitada na cadeia produtiva; vii) a formação de um sistema jurídico, sob o viés da economia circular e amparado na sustentabilidade e na responsabilidade ambiental compartilhada, apto a promover incentivos para comportamentos ambientalmente adequados e desejados.




    O livro gravita em torno de algumas categorias centrais. A primeira reside na definição e apresentação da pós-modernidade, notadamente alguns traços marcantes desta nova era, destacando-se a massificação da produção e o consumismo. As seguintes categorias podem assim ser elencadas: os modelos crescimentista, decrescimentista e pós-crescimentista; a obsolescência planejada e suas modalidades; o comportamentalismo e a análise econômica do direito como ferramentas jurídicas pragmáticas e consequencialistas; a constitucionalização do direito ambiental; a sustentabilidade; a gestão de resíduos sólidos e a economia circular, temas que não podem passar ao largo dos debates jurídicos na esfera ambiental atualmente.




    Todos esses conteúdos, ao longo dos Volumes I e II, interligam-se, contribuindo difundir a importância da concepção de um sistema jurídico sob o viés da economia circular e amparado em ações sustentáveis e de responsabilidade ambiental compartilhada, capaz de modular comportamentos para a formação de um homem com hábitos sustentáveis e preparado para gerir os dilemas desta e das futuras gerações, conciliando desenvolvimento econômico, bem-estar e qualidade ambiental na gestão dos resíduos sólidos pós-consumo em tempos de obsolescência programada.




    O Capítulo 1, inserto neste Volume I, recebe o título de “a pós-modernidade e a sociedade de consumo”. Descreve-se nesta primeira etapa da obra o momento social, político e econômico atual, nominado pós-modernidade, marcado por dilemas e conflitos característicos de um viver voltado para o crescimento econômico, para a produção industrial massificada e para o consumismo. Este modus vivendi, voltado para a satisfação das infindáveis necessidades humanas, tem ocasionado o esgotamento dos recursos naturais, além de indevida destinação das sobras do consumo. A concepção de um suposto progresso fundado em desenvolvimento econômico é questionada quando percebidos os danos ambientais e tragédias ecológicas decorrentes deste viver predatório. Ao final do Capítulo 1, apresenta-se um fenômeno da pós-modernidade, desenvolvido para fomentar ainda mais crescimento econômico a partir de uma lógica de redução da durabilidade de bens e mercadorias: a obsolescência planejada. Trata-se de modelo de gestão que deve ser questionado e desestimulado e a ciência do direito pode e deve contribuir para tanto.




    O Capítulo 2, também integrante deste Volume I, dedica-se ao estudo da ciência do direito com o olhar voltado para o comportamento humano, para a estrutura do estado pós-moderno e para a proteção ambiental. Trava-se necessário diálogo entre dogmática e sociologia jurídica, buscando-se apoio interdisciplinar na economia e na psicologia, tendo por fito a modulação do comportamento humano por meio de estímulos oportunizados pelas normas e comandos legais, com ajustes para uma relação viável nos âmbitos social, econômico e ambiental. Tais adequações devem se dar no âmbito dos estados, com destaque para o movimento constitucionalista. A temática ambiental ganha fôlego a partir do constitucionalismo, sob a ótica neoconstitucionalista e transconstitucionalista, dado o seu caráter de direito transfronteiriço. Num cenário de crise ecológica, o direito ambiental ganha importante releitura a partir do paradigma da sustentabilidade, assunto que encerra o Volume I deste livro.




    Ainda no Volume I, há exposição das conclusões parciais, que acabam por encerrar uma síntese dos principais pontos abordados nesta primeira parte da obra.




    Seguindo-se para o Volume II, inicia-se com o Capítulo 3, que procura enfocar ponto nevrálgico do livro: a humanidade, ao explorar indevidamente os recursos naturais do planeta e ao não os gerir adequadamente, tem produzido danos ecológicos traumáticos. O planeta apresenta sinais sérios de esgotamento da sua capacidade de oferecer recursos, razão pela qual a gestão de resíduos sólidos é tema que merece especial destaque na pós-modernidade. Para tanto, uma visão geral sobre o gerenciamento dos resíduos sólidos em outros países é estratégia importante e que contribui para o alcance de propostas e soluções para o dilema da má-gestão do lixo. Assim, apresenta-se visão gerencial e legislação de resíduos existentes nos Estados Unidos, no Japão, na Alemanha, na França, em Portugal e na Espanha, com foco também na normatização traçada pela União Europeia, buscando-se enriquecer a pesquisa com a experiência de outras nações.




    No Capítulo 4 volta-se o foco para a gestão de resíduos sólidos no Brasil, notadamente para as disposições da Lei n. 12.305/2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos. Apresentam-se conceitos, princípios, objetivos, diretrizes e instrumentos que não só normatizam a gestão de resíduos no Brasil, mas que possuem a capacidade de contribuir positivamente com os avanços necessários para um adequado gerenciamento dos resíduos sólidos e rejeitos, destinando e dispondo adequadamente as sobras do consumo, bem como reinserindo na cadeia produtiva os bens socioambientais passíveis de reutilização, reciclagem ou tratamento. Ao final do capítulo, pontos de convergência e de divergência entre os ordenamentos jurídicos brasileiro e espanhol na gestão de resíduos sólidos são indicados.




    O Capítulo 5, que encerra o Volume II e o livro, trata da economia circular como importante alternativa para uma melhor gestão dos recursos que a natureza oferece ao homem. A lógica de fomentar eficiência e reduzir o desperdício com a manutenção dos recursos – materiais e energéticos – dentro dos ciclos produtivos, além da maximização do aproveitamento dos resíduos na cadeia produtiva, é exposta como opção original para o alcance de soluções inéditas no ordenamento jurídico nacional para fins ambientais, sociais e econômicos. Medidas sustentáveis e responsáveis precisam ser estimuladas. Para resultados efetivos, pretende-se demonstrar que a ciência do direito, por meio de instrumentos jurídicos e de arcabouço normativo, pode incentivar e estimular as necessárias mudanças de comportamento capazes de promover um novo modo de viver, mais circular e com menos desperdício e degradação, preservando-se os recursos naturais para a presente e as futuras gerações.




    O Volume II se encerra com as Conclusões, onde são revisados, sintética e objetivamente, os principais pontos da obra, em seus dois volumes.




    Convém referir, por oportuno, que, ao longo de todo o livro se procurou amparar os argumentos em vasta bibliografia, a fim de melhor sustentar os conceitos trazidos, dando às ideais apresentadas sólido referencial. A propósito, os conceitos operacionais estão apresentados em rol inicial e as categorias básicas ou principais são aqui citadas: pós-modernidade, consumismo, obsolescência, meio ambiente, resíduos sólidos, sustentabilidade e economia circular.




    Algumas opções metodológicas merecem explicação neste ponto. No correr da escrita do presente texto, optou-se por grafar em itálico as palavras em língua estrangeira e destacar, em negrito e itálico, algumas expressões estratégicas, que facilitam a identificação e a compreensão do assunto que será tratado nas linhas e/ou parágrafos subsequentes.




    Além disso, utilizou-se de diversificada literatura do exterior, notadamente de fontes europeias, motivo pelo qual em várias passagens são apresentadas citações em língua estrangeira com as respectivas traduções livres no próprio corpo do trabalho, com o objetivo de tornar a leitura mais dinâmica, relegando-se para as notas de rodapé o texto na língua de origem, a fim de preservar o sentido original das fontes.




    A propósito, no percurso de elaboração da obra, adotou-se como estilo a descrição do pensamento dos autores destacados, ora por citações, ora por paráfrases, todas acompanhadas das necessárias indicações bibliográficas, em sucessivas notas de rodapé, com o intuito de dar o devido crédito e permitir a localização dos trechos nas obras em que as ideias desenvolvidas podem ser encontradas – contando inclusive com a indicação do intervalo das páginas de onde a citação foi extraída. Outrossim, procurou-se por vezes apresentar expressões por extenso, mas em outras oportunidades priorizou-se a escrita abreviada e por siglas, constantes em espaço reservado ao rol de siglas e de abreviações, em página inicial deste trabalho.




    Introduzido o tema e feitos os esclarecimentos tidos por pertinentes, fica o convite à leitura, desejando-se que seja útil e que contribua para difundir o necessário debate sobre consumismo, crescimentismo, produção e gestão de resíduos, sustentabilidade e circularidade, oportunizando-se evolução e progresso social, econômico e ambiental.




    Rafael Maas dos Anjos




    Florianópolis, janeiro de 2022.


  




  

    APRESENTAÇÃO




    La obra que tengo el honor de presentar es el fruto de la elaboración de la tesis doctoral del autor, realizada bajo mi dirección en la Universidad de Alicante (España), en régimen de cotutela con la Universidade do Vale do Itajaí. Es el resultado de varios años de trabajo y estudio en el que el autor analizó en profundidad y desde una perspectiva jurídica, uno de los retos más serios a los que se enfrentan las políticas ambientales, como es la gestión adecuada de los residuos. La tesis, por cierto, obtuvo la máxima calificación.




    La sociedad actual ha adoptado patrones de consumo descontrolados donde el paradigma es acaparar bienes de todo tipo casi sin freno. A menudo, bienes cuya utilidad resultaría totalmente prescindible. La Industria, en muchas ocasiones, contribuye a ello diseñando sus productos para un corto espacio de tiempo, tras el cual es necesaria su reposición. Es el fenómeno de la obsolescencia programada que se analiza en este trabajo.




    Estos comportamientos acrecientan el número de residuos que resulta preciso gestionar adecuadamente para que no acaben perjudicando la calidad de los suelos, las aguas y la biodiversidad. Es responsabilidad de las autoridades públicas poner los medios para que ello sea una realidad, aunque también las personas podemos poner de nuestra parte para contribuir a una menor generación de residuos. Es por tanto una tarea compartida.




    Estas cuestiones son tratadas con atención, rigor y profundidad en el presente trabajo, que en mi opinión, se convertirá en obra de referencia. Por ello, recomiendo de manera decidida su lectura, que sin duda suscitará la reflexión en el lector.




    Prof. Dr. Andrés Molina Giménez




    Universidade de Alicante




    Mestre e Doutor em Direito Ambiental pela Universidade de Alicante,




    Secretario Acadêmico do ‘Instituto del Agua y de las Ciencias Ambientales – IUACA de la Universidad de Alicante’.




    Professor do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Ciência Jurídica da Universidade do Vale do Itajaí – UNIVALI


  




  

    PREFÁCIO




    Extremamente honrado com o convite do autor Rafael Maas dos Anjos para prefaciar sua obra, fruto de pesquisa de doutorado cuja excelência e distinção inspiraram profundas reflexões a todos os integrantes da banca de defesa da tese, que tive o privilégio de presidir.




    Conheci Rafael há vários anos, quando ele ainda era assessor do saudoso Desembargador Solon d’Eça Neves, do Tribunal de Justiça de Santa Catarina. Acompanhei sua carreira com imensa satisfação, assistindo o início de sua brilhante trajetória na magistratura, bem como o seu notável desempenho acadêmico.




    Nosso primeiro contato nesta sede, inclusive, foi durante uma de minhas melhores experiências acadêmicas até hoje, a disciplina que ofereci, no primeiro semestre de 2017, no Programa de Pós-graduação em Ciência Jurídica da UNIVALI. Ali, encontrei um grupo formidável de alunos, em sua grande maioria magistrados, cuja qualificação técnica era de altíssima qualidade. Rafael era um deles.




    Não iniciei a orientação da tese do autor desta obra, a qual coube ao eminente Professor e Desembargador Francisco de Oliveira Neto, que é o maior responsável pela estruturação do trabalho e pela caminhada conjunta que perdurou até o momento imediatamente anterior à defesa. A seguir, quis o destino (e o Rafael, evidentemente contribuiu para isso) que eu viesse a herdar esta orientação, de cujo múnus me desincumbi através de mera leitura atenta da pesquisa e o oferecimento de sugestões pontuais. Em verdade, pouco fiz no desenvolvimento da tese. Os verdadeiros méritos são inteiramente de Rafael, de seu orientador no Instituto Universitario del Agua y las Ciencias Ambientales da Universidad de Alicante, Professor Andrés Molina Gimenez, e do professor Francisco.




    O autor desta obra sempre se mostrou um aluno aplicadíssimo, profundamente esmerado em cumprir suas obrigações. De uma humildade e de uma generosidade extraordinárias, cujo reflexo pode-se denotar de suas relações profissionais e pessoais, Rafael, quando defrontado com qualquer provocação hipotética, fazia dela uma nova premissa em sua investigação científica, encontrando a satisfação apenas quando dela retirava algum resultado.




    Juiz de Direito em Santa Catarina, o autor escolheu como tema de sua tese um assunto inteiramente distinto da realidade forense, alheio à atuação e ao cotidiano da magistratura. Saiu da zona de conforto. Foi em busca de algo mais. Optou por tema árido, difícil, de objeto espinhoso e complexo. E conseguiu produzir 700 páginas de um conteúdo que, na verdade, abarca uma série de temáticas distintas, as quais, brilhantemente, interligou na construção deste trabalho.




    De um lado, há um objeto robusto e muito bem limitado, que permeia as discussões, integrado pelos seguintes temas: a obsolescência planejada e seu papel na sociedade de consumo; o tratamento dos resíduos ao passar das décadas e a abordagem atual desse problema; a economia circular e seu papel no futuro de nossa sociedade. De outro, ofereceu uma farta base teórica, dotada de invejável solidez, sempre atento às inseparáveis conexões entre a pós modernidade e a lógica consumerista.




    O resultado não poderia ser outro que não esse trabalho magnífico, digno da publicação que ora se apresenta, elogiado não apenas por seus orientadores, mas por todos aqueles que tiveram o privilégio de lê-lo. Sem dúvida alguma, essa pesquisa servirá de incentivo para as próximas gerações de juristas comprometidos com a causa ambiental. Além disso, o impacto da ótica homenageada por este trabalho terá inevitáveis repercussões sobre o modo que a comunidade jurídica catarinense enxerga e passará a enxergar os problemas relacionados ao tratamento de resíduos.




    Não posso deixar de fazer um breve registro à pessoa do Rafael. Um pai atencioso, marido dedicado e amigo fiel. Certamente, seus familiares estão orgulhosos de mais esta conquista. Uma menção especial à sua esposa Candice – a quem também conheço há várias décadas – corresponsável por esta trajetória de sucesso (como o próprio autor sempre faz questão de afirmar). O casal e seus dois filhos Rafael e Gabriel têm muito a celebrar.




    De minha parte, fica o privilégio de ter figurado formalmente como orientador desta pesquisa e o meu agradecimento pela confiança depositada. E concluo com uma célebre frase de Winston Churchill – de quem eu e minhas filhas Isabela e Luísa somos fãs: “This is not the end, it is not even the beginning of the end. But it is, perhaps, the end of the begining”. Tenho certeza, que este é apenas o fim do início de uma nova trajetória de sucesso acadêmico, profissional e pessoal deste magistrado e doutor em Direito.




    Florianópolis/SC, verão de 2022.




    Marcelo Buzaglo Dantas
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CAPÍTULO 3 A Gestão dos Resíduos Sólidos





    3.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS




    O modo de vida na pós-modernidade é autofágico. Não se trata de discurso alarmista, mas de afirmação realista: a humanidade, ao explorar indevidamente os recursos naturais do planeta, produz danos ecológicos traumáticos. O planeta apresenta sinais sérios de esgotamento da sua capacidade de oferecer os recursos que o homem não pode prescindir. O tempo para agir é premente.




    Um problema pós-moderno merece especial destaque na presente obra: os resíduos sólidos e sua adequada gestão. Tal temática há muito deixou de ser um problema local, passando a uma dificuldade global na medida em que todos indistintamente são atingidos pela má gestão dos resíduos.




    As necessidades humanas são ilimitadas, não há preocupação com a escassez e a finitude dos recursos da natureza. Busca-se cada vez mais intensificar a produção e, consequentemente, há um aumento da extração de matérias-primas e do consumo de energia, muitas vezes, de fontes não-renováveis, que acabam por gerar alteração e destruição dos ecossistemas.




    Vivemos em um sistema em crise. Tal sistema é linear, voltado para a extração, produção, distribuição, consumo e descarte. Uma única linha que tem início e fim comuns: retirada da matéria prima da natureza e descarte de rejeitos na natureza.




    Não se pode gerir este tipo de sistema linear em meio a recursos finitos indefinidamente. A manutenção deste modus vivendi aponta para o colapso. É preciso reagir. Mudar é necessário. Descartar não é a única ação possível.




    É necessário distinguir o lixo dos resíduos sólidos; diferenciar dejetos de insumos. Os resíduos são matéria prima em local inadequado. Não se trata apenas de nomenclaturas diferentes. Os resíduos sólidos possuem valor econômico e devem ser reinseridos e reaproveitados no processo produtivo. E os rejeitos necessitam ser destinados de modo ambientalmente adequado. Melhorar a gestão dos resíduos e dos rejeitos, com mais eficiência no seu aproveitamento, significa não apenas um desafio, mas um espaço de oportunidades.




    Trata-se de tarefa secular compreender a importância de bem destinar as sobras do nosso modo de vida. A gestão dos resíduos sólidos é o foco deste livro a partir de agora.




    3.2 RESÍDUOS SÓLIDOS: UM PROBLEMA AMBIENTAL PÓS-MODERNO




    3.2.1 A geração de resíduos no transcurso da história




    A geração de resíduos é tão antiga quanto a própria humanidade. O termo resíduo “deriva do latim ‘residuu’, e significa a sobra de substâncias”37.




    Na Bíblia, no livro de Eclesiastes, consta advertência milenar: “tudo tem o seu tempo determinado, e há tempo para todo o propósito debaixo do céu: há tempo de nascer e tempo de morrer; tempo de plantar e tempo de arrancar o que se plantou (...); tempo de guardar e tempo de jogar fora”38.




    Durante muito tempo a produção de lixo não significou um problema, uma vez que todos os resíduos produzidos pelo homem regressavam aos ciclos do meio ambiente, que numa atividade natural de recomposição e regeneração, absorvia e recompunha os cenários.




    Todavia, a atividade humana sempre gerou resíduos. O homem sempre deixou rastros por onde passou: cavernas eram habitadas por homens nômades, caçadores e pescadores, que exploravam determinada área até que os recursos naturais para sua sobrevivência escasseavam, motivando a sua mudança para outra região enquanto as sobras da sua estada eram deixadas sobre o meio ambiente e decompostas pela ação do tempo.




    O lixo produzido pelo homem, portanto, consistia nos despojos daquilo que era necessário para a sua sobrevivência: restos de caça, sobras de abrigos, resíduos decorrentes de suas necessidades fisiológicas. Todas as carências que o ser humano tinha para sobreviver encontravam resposta na natureza e eventuais restos eram deixados no ambiente natural, que se encarregava de dar a destinação e a disposição ambientalmente adequada para tais remanescências.




    Com o passar dos séculos e a partir do maior grau de civilização do homem, novos artefatos foram incorporados ao modo de vida das comunidades. Vasilhas e vasos, instrumentos e vestimentas, por exemplo, passaram a ser produzidos para dar maior proteção, comodidade e conforto aos seres humanos, ao mesmo tempo em que os resíduos decorrentes desta melhoria na qualidade de vida aumentavam.




    Patrícia Faga Iglecias Lemos lembra que nos “vestígios arqueológicos é possível encontrar desde objetos manufaturados e sepulturas a objetos rejeitados decorrentes da atividade técnico-econômica”39.




    A propósito, o que resta do desperdício de nossos ancestrais pré-históricos, notadamente os rejeitos das atividades técnico-econômicas, faz a alegria e dá valor ao trabalho dos arqueólogos nos dias atuais:




    (...) resíduos domésticos de origem animal, como ossadas; resíduos domésticos de origem vegetal, como especiarias; resíduos de atividades artesanais e de objetos inutilizáveis, como cacos de barro e outros objetos partidos40.




    Dalrymple recorda que os arqueólogos realizam muitas deduções a partir dos detritos das civilizações antigas e conclui que “se você é o que come, então a embalagem do que você come e a forma como você come são partes importantes do que e de quem você é”41.




    Enquanto nômades, os homens não sofriam da complexidade dos problemas dos resíduos, porquanto os dejetos eram deixados para trás. Com a formação das cidades e da vida em sociedade, contudo, o lixo doméstico criou dificuldades e gerou embaraços. Enquanto simplesmente jogado fora das casas e deixado pelas ruas, os dejetos, além do odor e do visual horríveis, criavam ambiente propício para a atração de insetos e vermes, fomentando problemas sanitários por meio de todo o tipo de doenças.




    A respeito, o primeiro tratamento jurídico para os resíduos foi na condição de res derelictae, ou melhor, como coisa móvel abandonada. Lemos explica:




    O abandono configura hipótese de perda da propriedade, desde que haja um comportamento do proprietário da coisa que inequivocamente traduza a sua intenção de abandoná-la. (...) os jurisconsultos romanos divergiam sobre o momento de perda da propriedade pelo proprietário: segundo Próculo, tal se dava assim que o terceiro se apoderasse da coisa, fazendo-a pela ocupação. Por outro lado, (...) a perda da propriedade ocorria quando se verificava o abandono, opinião que prevaleceu no direito clássico e foi acolhida, posteriormente, no direito justinianeu. A última hipótese concebe a derrelição como uma transmissão a pessoa incerta – traditio in incertam personam42.




    Os romanos, como resposta, criaram em suas cidades sistemas de tratamento de esgoto que podem ser vistos como antecedentes históricos do processamento de resíduos, os quais destinavam os restos do cotidiano para longe dos olhos e do nariz do homem. Eigenheer explica:




    (...) já em tempos remotos, temos o início de uma dualidade que vai acompanhar o lixo e os dejetos: o necessário afastamento, e mesmo receio e rejeição, de um lado, e aceitação por sua utilidade, de outro. São inúmeros os exemplos que indicam como os dejetos e o lixo orgânico produzidos nas cidades da Antiguidade foram usados na agricultura. Na mitologia grega já encontramos a expressão dessa dicotomia: as fezes acumuladas nas estrebarias do rei Augias são um problema a ser resolvido pelo lendário Hércules. A solução passa por transferir o material indesejado para um espaço adequado. O trabalho de Hércules consiste em desviar um curso d’água para dentro dos estábulos, removendo o estrume para os campos que são, assim, fertilizados para a agricultura. Daí ser Hércules o patrono da limpeza urbana na antiga Grécia43.




    O fato é que, com o passar dos séculos e em meio às transformações sociais e nos modos de produção, os rastros deixados pelo homem se tornaram mais evidentes, impactantes e incontroláveis. De hóspede da natureza, o homem transformou-se no seu senhor. O domínio humano sobre os quatro cantos do planeta tornou-se absoluto.




    A gestão das sobras das ações humanas, a propósito, foi ganhando outro espaço. A recuperação de resíduos, com o passar dos séculos, tornou-se também atividade de cunho econômico. O homem começou a perceber que os restos biológicos e de consumo poderiam ser reaproveitados, auferindo-se renda a partir do uso. Um exemplo eram os ossos transformados em joias e objetos de decoração.




    Quanto maior o grau de desenvolvimento da humanidade, mais complexas foram se tornado as atividades desempenhadas e maiores os impactos do agir do homem na natureza. A busca por mais bem-estar tornou o homem um grande produtor, não mais de rastros, mas de resíduos.




    O lixo tem apresentado seu lado trágico, pois é um indicador curioso de desenvolvimento de uma nação. Quanto mais pujante for a economia, mais sujeira o país irá produzir. Ë o sinal de que o país está crescendo, de que as pessoas estão consumindo mais. O problema está ganhando uma dimensão perigosa por causa da mudança no perfil do lixo. Na metade do século XIX, a composição do lixo era predominantemente de matéria orgânica, de restos de comida. Com o avanço da tecnologia, materiais como plásticos, isopores, pilhas, baterias de celular e lâmpadas são presença cada vez mais constante na coleta44.




    Jogar o lixo na lixeira não se trata de um ponto final pós-moderno para o problema dos resíduos sólidos; cuida-se, na verdade, do ponto de partida para a tomada das decisões e medidas necessárias para um viver equilibrado e mais sustentável.




    Os resíduos são, no dizer de Real Ferrer, a consequência inevitável de nossa atividade vital45. Se por um lado a natureza e suas riquezas determinam a extensão substancial do ambiente físico do homem, de outro lado os recursos naturais são inegavelmente fatores de produção, de modo que o uso e o manejo racional da matéria-prima e dos recursos naturais deve ser um norte a ser alcançado por todos46.




    A produção de resíduos intensificou-se na sociedade de consumo, tornando-se um problema ambiental. Este é o tema do tópico a seguir.




    3.2.2 A produção de resíduos na sociedade de consumo




    O modus vivendi do homem sempre gerou resíduos, como visto acima. Entretanto, a partir do advento da revolução industrial e da concepção de sociedade consumista, houve uma forte amplificação dos variados dilemas decorrentes da mercantilização da vida, notadamente na esfera ambiental.




    Lemos destaca que, “após a revolução industrial, com a intensificação da urbanização, os problemas aumentam e os resíduos são tratados como um problema de vizinhança”47.




    Para Milaré, “a produção diária de restos, rejeitos e descartes é crescente, em especial nesta sociedade de consumo incrementado, cuja ascensão podemos verificar a olhos vistos”48.




    O aumento populacional – notadamente nos grandes centros urbanos –, o desenvolvimento da atividade industrial e, especialmente, o crescente consumo decorrente dos hábitos pós-modernos, todavia, fomentaram dificuldades com a exagerada extração de recursos naturais para a produção massificada e o inconsequente descarte de resíduos e sua má destinação pelo homem.




    Mais uma vez, a assertiva trazida por Lemos merece realce:




    Há menos de um século, com a sociedade de massa e a exacerbação do risco, os resíduos passam a ser um problema ambiental, de cuja solução e encaminhamento depende nossa sobrevivência na Terra, tomando proporções nunca antes vistas49.




    O modelo de desenvolvimento consumista e crescimentista adotado pela sociedade pós-moderna passou a fomentar cada vez maior incapacidade de gestão dos resíduos sólidos. Os governos, as empresas e a sociedade civil em geral não conseguem gerenciar de forma sustentável e eficiente os rejeitos produzidos pelo seu modus vivendi – “mais de 400 milhões de toneladas de resíduos perigosos são gerados no mundo inteiro. Cerca de 10% desse total cruza as fronteiras entre países”50.




    Aquilo que no passado parecia ser um simples problema local se tornou um impasse de repercussão global, transnacional, impondo a todos os atores – stakeholders –, autoridades, governantes, empresários, indivíduos em geral, a necessidade de novas práticas e condutas a fim de amenizar os impactos negativos do acúmulo de resíduos para o meio ambiente e para a saúde humana.




    Para Hinojo Rojas e García García-Revillo:




    A geração massiva de resíduos – alguns especialmente perigosos, tais como os tóxicos ou radioativos – resultantes da atividade humana – notadamente a atividade industrial –, apresenta um grande problema ambiental, que é o seu gerenciamento e, oportunamente, a sua eliminação. Trata-se de um problema extremamente complexo51.




    Nesse contexto, a proteção do meio ambiente deve fazer parte das preocupações da sociedade contemporânea.




    Demajorovic assevera que:




    (...) o agravamento dos problemas ambientais está ligado a escolhas com respeito à forma de aplicar o conhecimento técnico-científico no processo produtivo. Portanto, as catástrofes e os danos ao meio ambiente não são surpresas ou acontecimentos inesperados, e sim consequências inerentes da modernidade, que mostram, acima de tudo, a incapacidade do conhecimento construído no século XX de controlar os efeitos gerados pelo desenvolvimento industrial52.




    Para Garrigues, a destruição do meio ambiente é resultado do desenvolvimento egoísta e da exploração totalmente descontrolada dos recursos naturais, a maioria deles não renovável, e por um desenvolvimento urbano que muitas vezes pode ser descrito como anárquico53. Portanto, ações individuais e coletivas integradas necessitam ser estimuladas em prol de um bem maior, qual seja, a permanência da vida humana no planeta.




    Garrigues prossegue explicando que, muito embora os seres vivos sempre tenham produzido resíduos, a quantidade e a qualidade dos resíduos hoje produzidos têm colocado em dúvida a capacidade do planeta de absorver tudo aquilo que é descartado atualmente:




    Uma consequência ingrata deste desenvolvimento comentado é a geração de resíduos. Os resíduos existem desde que nosso planeta tinha seres vivos há cerca de 4.000 milhões de anos atrás. Os resíduos de animais e plantas sempre serviram para formar parte dos sistemas ecológicos, fechando os ciclos da matéria e da energia existentes na natureza, razão pela qual podemos considerar que os resíduos constituem um elemento essencial para o desenvolvimento da vida, permitindo a manutenção dos ciclos biológicos (...). O problema dos resíduos começa com o desenvolvimento da população e da sociedade moderna, não só no tocante à quantidade de resíduos que gera (dificilmente absorvidos pela natureza), mas, e mais importante, pela qualidade dos resíduos produzidos”54.




    Como aponta Milaré, a problemática decorrente da má gestão dos resíduos sólidos tem ganhado contornos surpreendentes ao longo das últimas décadas. Referido autor destaca que, hiperbolicamente, houve quem dissesse que os piqueniques seriam feitos sobre montanhas de lixo, tal a velocidade de seu crescimento nas cidades e até nas zonas rurais. A produção diária de rejeitos e descartes é crescente na sociedade de consumo55.




    O grau de transformação a que é submetida toda e qualquer matéria na sociedade pós-moderna acarreta a aparição de novos elementos, substâncias e produtos, produzindo resíduos até então inexistentes na natureza.




    As novas substâncias criadas pelo homem industrial, por exemplo, não podem ser eliminadas, tampouco dispostas ou destinadas de forma natural, registrando tempo de decomposição ou degeneração superior aos ciclos de vida tidos por convencionais.




    A dificuldade é realçada pela evolução dos meios de transporte e a relativização da relação tempo e espaço. A melhora da mobilidade ocasionada pelos avanços nos meios de transporte permitiu um maior intercâmbio de produtos e, consequentemente, os resíduos decorrentes do consumo também passaram a transitar entre diferentes biossistemas, passando a compor espaços naturais diversos, gerando ainda maiores dificuldades para os ciclos dos produtos e embaraçando a absorção dos resíduos pela natureza56.




    Essa dinâmica da vida contemporânea de alto consumo seguido por forte geração de resíduos promove, no dizer de Morato Leite, “a contaminação dos lençóis freáticos, a proliferação de doenças e pragas, os alagamentos, os desabamentos, a contaminação do solo, entre outros”57.




    Real Ferrer enfatiza o dilema da gestão dos resíduos:




    A crescente geração de resíduos se tornou um enorme problema global, sendo um desafio o seu gerenciamento e tratamento adequados. No caso dos resíduos sólidos urbanos, o problema vai além daquilo que antes era meramente um infortúnio local e a partir de diferentes organizações internacionais as autoridades nacionais e locais são instadas e estimuladas a adotar planos de gerenciamento abrangentes e implementar soluções que acabem com os aterros sanitários não controlados ou mal administrados, os quais são origem de impactos danosos altamente negativos no meio ambiente e na saúde humana58.




    É fato que tudo o que consumimos acaba, ao final, produzindo algum tipo de resíduo. Somos uma sociedade de consumidores. Os resíduos, portanto, são a consequência inevitável de nossas atividades cotidianas. A vida pós-moderna é baseada no consumo. Todo o bem e/ou produto que consumimos constitui uma fase intermediária entre o recurso e o resíduo59.




    Real Ferrer sublinha:




    Quinze anos atrás, em um relatório do Conselho Econômico e Social das Nações Unidas preparatório para a Conferência de Johannesburgo, foi dito que ‘a taxa de produção de resíduos dos países desenvolvidos e dos países em desenvolvimento aumenta a um ritmo sem precedentes. O que costumava ser uma tarefa simples para os municípios se tornou um grande problema ambiental. De fato, o que foi percebido como um problema local relativamente simples de solução e, em qualquer caso, de efeitos limitados para o ambiente circundante, agora é considerado abertamente como uma questão de alcance mundial60.




    O consumo humano, repisa-se, mais dia menos dia produz resíduo. Nossos antepassados, como visto, utilizavam materiais naturais; porém, o atual progresso tecnológico produz milhares de substâncias artificiais, algumas por nós utilizadas ou consumidas, outras que fazem parte do próprio processo de produção, mas todas elas necessitando de destinação ou disposição, que não encontra mais um espaço natural de absorção ou aproveitamento pelo ecossistema. “Olhando para qualquer um dos produtos que consumimos, um lápis, uma sacola plástica, um carro ou até um computador, fica claro que eles não podem retornar ao ciclo de vida terrestre depois de descartados”61.




    O desenvolvimento tecnológico, que busca ainda mais crescimento econômico, tem contribuído para a geração e a diversificação dos tipos de resíduos, produzindo, no dizer de Figueiredo, materiais artificiais, ou seja, “materiais construtivos ou energéticos cada vez mais complexos com relação às suas composições”62.




    O aumento do consumo intrincou etapas da cadeia produtiva industrial: a coleta, o acondicionamento, o tratamento, o transporte e o destino final dos resíduos63.




    Milaré contribui com o debate:




    A problemática de resíduos sólidos está mais definida, todavia mais complexa; e não poderia ser diferente, por enquanto ela reflete o estágio de civilização em que nos encontramos. Verdade é que essa questão tornou-se mais grave e, em nossos dias, acende alarmes de urgência. É fácil entender - mas, difícil de aceitar e solucionar - a sobrecarga que lhe foi acrescentada, devida a ingentes pressões: descontrolado aumento populacional, concentrações urbanas sempre mais numerosas e maiores; a impensável variedade de atividades modernas com a correspondente demanda de insumos e descarte de resíduos; os excessos da sociedade de consumo e a intemperança consumista; o assédio de novas necessidades aos recursos públicos sempre insuficientes, e assim por diante64.




    O lixo, mais do que um subproduto do sistema produtivo, é causador de degradação ambiental. Os resíduos sólidos, por sua vez, possuem valor econômico. O problema com a gestão e a destinação dos resíduos, portanto, vai além do descarte individual decorrente do consumismo:




    (...) existem muitos outros resíduos industriais, como as cinzas de usinas de energia elétrica, fertilizantes de animais, limpeza de vias e resíduos de demolição, provenientes da demolição de casas antigas nas ruas. Se todos esses materiais residuais forem adicionados, observa-se que mais de 3 toneladas são produzidas por pessoa, por ano. Se não forem totalmente reciclados, esses resíduos causam problemas como degradação da paisagem ou poluição do ar, da água e do solo65.




    Garrigues adverte que o desenvolvimento econômico alcançado mediante a utilização indiscriminada dos recursos, em sua maior parte não renováveis, tem gerado o seu esgotamento e a contaminação do meio natural que influencia, direta ou indiretamente, a nossa qualidade de vida. E prossegue:




    Esse desequilíbrio entre crescimento econômico e meio ambiente, por meio do uso insustentável de recursos ambientais, leva a uma sociedade que, do ponto de vista do conforto tecnológico, é muito evoluída, mas que apresenta baixa qualidade ambiental em seu entorno (...). Os resíduos, portanto, são uma parte importante do binômio qualidade de vida e crescimento, e devemos procurar encontrar um equilíbrio entre este desenvolvimento econômico e o uso racional de recursos e a geração de resíduos, a fim de alcançar um desenvolvimento econômico harmonioso com o meio ambiente e que permita boa qualidade de vida. (...) o gerenciamento adequado de resíduos, bem como a minimização de sua geração, contribui definitivamente para este desenvolvimento equilibrado66.




    Alenza García contribui com a discussão, lembrando que dos danos ocasionados pela incorreta destinação dos resíduos surgiram regulamentos objetivando prevenir a saúde pública, “já que o seu descarte ou acumulação sem tratamento era a causa de doenças, pragas e epidemias”. Concomitantemente, ao se perceber que os resíduos constituem fator contaminador dos diferentes elementos ambientais (água, solo e atmosfera), “este objetivo inicial foi acompanhado pela preocupação ambiental”. O viés econômico também resta sopesado quando a atenção se volta para o “custo da energia envolvido em sua simples eliminação”67.




    A propósito, o problema da eliminação dos resíduos aponta para uma, dentre outras questões, que compõe o conflito. O volume de resíduos produzidos pelo homem é uma consequência do atual modo de vida insustentável. A maior parte dos indivíduos, atualmente, mora no meio urbano e, portanto, tem seus hábitos e rotinas moldados por uma sociedade que impõe consumo.




    Tal urbanização, a propósito, remonta ao processo de industrialização, que, ao oferecer emprego e renda, oportunizou e democratizou a participação de todos no mercado, ampliando as opções de bens e serviços, atraindo a todos, inclusive a população rural, para um modo de vida supostamente com mais conforto, bem-estar e qualidade, em troca de consumo.




    A urbanização é característica marcante da pós-modernidade, sendo notório que a população urbana tem crescido em proporção superior à população rural. Tal fenômeno possui relevância para o estudo da gestão dos resíduos sólidos, notadamente no Brasil, uma vez que é possível afirmar que o lixo urbano está inserido no fenômeno da urbanização, com impactos negativos para o meio ambiente. Veja-se:




    A migração para os grandes centros é ocasionada pelo abandono do meio rural com a ilusão de que eles proporcionarão soluções para os problemas da população rural. Todavia, verificamos que fato distinto é o que ocorre, uma vez que os migrantes, sem qualificação profissional, acabam desenvolvendo, na maioria dos casos, fenômenos outros, como o do subemprego. Com isso, o resultado é o aumento das favelas, da pobreza e da criminalidade. Esses fatos, associados aos problemas econômicos-sociais dos grandes centros urbanos, agravam as condições de vida nestes com a contínua degradação do meio ambiente, trazendo implicações à saúde e deteriorização dos serviços e do próprio tratamento dos resíduos sólidos”68.




    O problema não fica adstrito ao Brasil. Veja-se o exemplo apontado em documento produzido pela União Europeia: “um quilo por pessoa e por dia pode não parecer uma grande quantidade, mas, ao longo de um ano e em toda a Europa, representa um total de cerca de 200 milhões de toneladas de resíduos urbanos que devem ser devidamente tratados”69. E a produção de resíduos, especialmente os urbanos, continua a aumentar de ano para ano, ameaçando cada vez mais a saúde humana e o meio ambiente.




    A origem dos problemas relacionados à gestão dos resíduos é bem enumerada no texto de Alenza García, que aponta uma ordem de causas quantitativas e qualitativas:




    A) O aumento quantitativo do lixo ocorreu ao longo de um processo no qual diferentes fatores influenciaram:




    - crescimento populacional mundial: existe uma relação de causa-efeito entre o aumento da população - e, portanto, o aumento do consumo e da produção - e o aumento do volume de resíduos gerados;




    - a tendência para a concentração populacional nos centros urbanos: nas áreas urbanas são produzidos mais resíduos por habitante do que nas áreas rurais;




    - as condições da sociedade de consumo, que geram métodos de produção e comercialização que levam a esse crescimento quantitativo e a um risco ainda maior (uso disseminado e abusivo de embalagens, obsolescência precoce de produtos de consumo);




    - o aumento do padrão de vida: quanto maior o padrão de vida, maior o consumo e mais cedo os produtos utilizados são descartados.




    B) A variação qualitativa da composição dos resíduos influenciou o aumento de seu impacto ambiental, uma vez que, dentre seus componentes, existem agora, em maior medida, alguns que são altamente resistentes à sua assimilação pelo próprio sistema ambiental (plásticos, borracha, metais, etc.)70.




    Percebe-se, portanto, que o aumento da produção de resíduos constatado nas últimas décadas é motivado por uma série de fatores: o rápido crescimento demográfico, a concentração da população em determinadas áreas, os hábitos de consumo insustentáveis, a utilização de bens de rápido envelhecimento e de pequena vida útil, o aumento da utilização de recipientes e embalagens, o desenvolvimento tecnológico, a aparição de produtos mais complexos e de composição estrutural variada, a geração de novas e variadas substâncias.




    A união de todos estes fatores apontados, que explicam o acelerado, diversificado e complexo aumento da produção de resíduos, transformam esta temática em assunto de grande importância no cenário mundial, exigindo tratamento adequado, sob pena de impactos ainda maiores à saúde e ao tripé da sustentabilidade: social, econômico e ambiental.




    Vários exemplos globais auxiliam na ilustração da problemática causada pela má gestão dos resíduos. Degradação dos oceanos e da vida marinha pelo excesso de plásticos descartados indistintamente, lençóis freáticos contaminados pelo líquido que escorre do lixo em aterros sanitários, gases tóxicos que vertem do lixo e que poluem a atmosfera, resíduos tóxicos indevidamente destinados e que ocasionam danos à saúde.




    Enfim, não se trata apenas de evitar a contaminação dos solos. Os danos decorrentes da incorreta destinação ou disposição dos resíduos são múltiplos. O ciclo produtivo e o sistema natural não conseguem dar vazão adequada ao volume de resíduos, gerando acúmulo com repercussões no solo, na água, na atmosfera, com reflexos sanitários, de degradação dos espaços naturais, incêndios, contaminações, desperdício de recursos e doenças.




    No ponto, Real Ferrer adverte sobre o potencial lesivo de grande envergadura e amplitude decorrente da produção e má destinação dos resíduos. Para o ilustre professor da universidade de Alicante, aquilo que era percebido como um problema local de solução relativamente simples hoje é considerado como um dilema de alcance mundial. Não se fala apenas na saúde das comunidades onde os resíduos não são gerenciados adequadamente, ou a contaminação do solo, das águas superficiais e subterrâneas, ou ainda da poluição atmosférica. Os resíduos mal geridos afetam os mares e, em 2010, eram responsáveis por cerca de 3% (três por cento) a 5% (cinco por cento) das emissões globais de gases de efeito estufa causadores das mudanças climáticas. Mais, se tradicionalmente o problema das autoridades locais era fornecer o descarte adequado para resíduos domésticos cuja composição era amplamente orgânica, o progresso econômico aumenta a porcentagem de resíduos de embalagens e a tecnologia cria resíduos especiais, como o resíduo eletrônicos, contra os quais as estruturas locais não estão preparadas71.




    Real Ferrer, no mesmo texto, apresenta em suas notas alguns dados relevantes e que merecem destaque:




    a) geração de resíduos sólidos: no endereço eletrônico http://www.atlas.d-waste.com é possível verificar, dentre outras tantas informações relevantes, que a atual geração anual de resíduos sólidos urbanos é estimada em 1,9 bilhão (um bilhão e novecentos milhões) de toneladas, com quase 30% (trinta por cento) dela permanecendo sem coleta. Quanto aos resíduos sólidos urbanos coletados, 70% (setenta por cento) são direcionados para aterros e lixões, 19% (dezenove por cento) são reciclados ou recuperados e 11% (onze por cento) são direcionados para instalações de recuperação de energia. No mesmo sítio há informação de que o número de pessoas que não têm acesso aos serviços mais elementares de gerenciamento de resíduos é estimado em pelo menos 3,5 bilhões (três bilhões e quinhentos milhões). Outra informação importante aponta que, se o modelo comercial que hoje vige continuar, a piora dos referidos indicadores será significativa, sendo possível estimar que a população que não terá acesso aos serviços de gerenciamento de resíduos em 2050 será de cerca de 5,6 bilhões (cinco bilhões e seiscentos milhões)72;




    b) plásticos: a cada ano cerca de 10 (dez) milhões de toneladas de lixo acabam nos mares e oceanos do planeta. Os plásticos e, especialmente, os resíduos de embalagens de plástico são o principal tipo de detrito encontrado no ambiente marinho. A lista é vasta: garrafas de bebidas e sacos não reutilizáveis, redes de pesca estragadas, cordas, cotonetes, preservativos, pontas de cigarro, isqueiros descartáveis etc. A produção em massa de plásticos começou na década de 1950 e aumentou exponencialmente de 1,5 milhões de toneladas por ano até ao atual nível de 280 (duzentos e oitenta) milhões de toneladas anuais. Cerca de um terço da produção atual é constituída por embalagens descartáveis que são jogadas fora aproximadamente um ano após terem sido produzidas. Todavia, ao contrário dos materiais orgânicos, o plástico nunca “desaparece” da natureza e se acumula no ambiente, principalmente nos oceanos. A luz do sol, a água salgada e as ondas fragmentam os plásticos em pedaços cada vez mais pequenos. Uma fralda descartável ou uma garrafa de plástico podem levar cerca de 500 (quinhentos) anos para se partir em fragmentos microscópicos. Atente-se que nem todos os microplásticos resultam do processo de fragmentação; alguns produtos que consumimos, como os dentífricos, os cosméticos e os produtos de higiene pessoal, também contêm microplásticos. As correntes marítimas associadas aos ventos e à rotação da Terra aglomeram esses fragmentos, alguns dos quais com apenas alguns mícrones (um milionésimo de metro), e criam grandes manchas em superfícies denominadas giros. Dependendo da dimensão dos fragmentos, esses aglomerados podem assemelhar-se a uma espécie de “sopa de plástico” transparente. Os giros são fluidos e mudam continuamente de tamanho e de forma. Estima-se que o maior e mais estudado, o Giro do Pacífico Norte, tenha arrastado 3,5 milhões de toneladas de lixo, afetando uma área equivalente ao dobro da superfície dos Estados Unidos. Há outros cinco grandes redemoinhos nos nossos oceanos onde os resíduos também estão a acumular-se, incluindo no Atlântico. Alguns fragmentos depositam-se nas praias e se misturam com a areia até nas regiões mais remotas do planeta. Outros são incorporados na cadeia alimentar73;




    c) lixo marinho: o lixo marinho é um problema de escala mundial cujos dados são de difícil captação e não confiáveis. As correntes e os ventos fazem circular os pedaços visíveis, podendo levar à inexatidão dos dados pela sua recontagem. Além disso, acredita-se que apenas uma pequena parte do lixo marinho esteja a flutuar. Segundo o Programa das Nações Unidas para o Ambiente (PNUA), apenas 15% (quinze por cento) dos destroços marinhos flutuam à superfície do mar; outros 15% (quinze por cento) permanecem na coluna de água e 70% (setenta por cento) estão depositados no fundo do mar. A parte “invisível” dos destroços continua a afetar a saúde global do ambiente marinho. Estima-se que, em todo o mundo, cerca de 640.000 (seiscentas e quarenta mil) toneladas de artefatos de pesca sejam perdidos, abandonados ou descartados. Estas “redes fantasma” continuam a capturar peixes e outros animais marinhos ao longo de anos e décadas. Ademais, algumas das espécies de peixes que ingerem plásticos são uma presença regular no nosso prato. Ao consumir peixe e marisco exposto ao plástico e aos produtos químicos petrolíferos nele contidos, a saúde humana também é posta em risco, sendo que os impactos para a saúde humana não são inteiramente conhecidos74;




    d) gases nocivos: a destinação dos resíduos sólidos é tema que impacta na geração de gases nocivos ao meio ambiente. Um exemplo é bastante elucidador: em matéria jornalística de 2016, apontou-se que, aquele que é considerado o maior aterro sanitário do mundo, situado na Cidade do México e conhecido como “El Bordo (Bordo Poniente)”, possui 74 (setenta e quatro) milhões de toneladas de resíduos e, mesmo passados mais de quatro anos do seu fechamento, expele cerca de 1,2 milhões de toneladas de dióxido de carbono ao ano, sendo tal montante considerado semelhante à poluição atmosférica produzida por um milhão de veículos em circulação. A decomposição dos resíduos depositados no “Bordo Poniente” por 26 (vinte e seis) anos, provenientes da capital do país e oito municípios do Estado do México, causou o acúmulo de cerca de dois milhões de toneladas de gás metano que escaparam por 250 (duzentos e cinquenta) poços de ventilação, que emergem à superfície como respiradores para evitar o risco de explosão. Indo além, o vazamento de sucos tóxicos produzidos pelo lixo criou pelo menos oito lagoas de lixiviados (ou chorume), que quando secas em clima quente tornam-se partículas suspensas que transitam no ar e, além da poluição, promovem cheiro de podridão75;




    e) efeito estufa e resíduos sólidos: a melhora na gestão dos resíduos sólidos pode permitir reduzir de 15% (quinze por cento) a 20% (vinte por cento) das emissões de gases de efeito estufa vinculados à atividade econômica, razão pela qual não se pode pensar em uma efetiva luta contra as mudanças climáticas se não houver abordagem eficiente da questão dos resíduos76.




    Percebe-se, nos poucos exemplos apresentados, a gravidade e a extensão do problema, fazendo surgir a exigência de que os modos modernos de produção e de consumo sejam constantemente revistos, a fim de minimizar as pressões exercidas em nível de extração de recursos naturais e de destinação de rejeitos na natureza.




    Steiner e Wiegel explicam que o tratamento inadequado dos resíduos repercute de diversas formas:




    (...) higiene para minimizar doenças; coleta seletiva para minimizar o conteúdo de contaminantes; recuperação para preservar matérias-primas e energia; e descarte compatível com o meio ambiente para minimizar os efeitos a longo prazo dos aterros sanitários77.




    Lixo e consumo são fenômenos indissociáveis. A relação entre consumismo e urbanização impulsiona a produção e acarreta cada vez mais resíduos. Valores relacionados com saúde, habitação, lazer, segurança, direito ao trabalho e tantos outros componentes de uma vida saudável e com qualidade fomentam a produção de lixo urbano78.




    Labandeira, León e Vázquez apresentam relação conflituosa entre o crescimento econômico e os danos ao meio ambiente:




    O crescimento econômico gera efeitos conflitantes no meio ambiente. Em primeiro lugar, o aumento da renda per capita ocorre devido ao maior consumo de matérias-primas e energia e, portanto, mais resíduos são gerados e os problemas ambientais são exacerbados. Por outro lado, melhorias tecnológicas e mudanças nas preferências que acompanham o crescimento econômico podem levar a impactos ambientais relativos do crescimento cada vez menores79.




    A relação destacada, portanto, é paradoxal: a busca por mais bem-estar gera mais resíduos, que produzem menos bem-estar. Latouche sentencia:




    Nosso crescimento econômico excessivo choca-se com os limites da finitude da biosfera. A capacidade de regeneração da Terra já não consegue acompanhar a demanda: o homem transforma os recursos em resíduos mais rápido do que a natureza consegue transformar esses resíduos em novos recursos80.




    A dificuldade está posta. As mudanças são necessárias e já tardam. Paulo Affonso Leme Machado apresenta um rol de múltiplas ações:




    Incrementar o conhecimento das leis da ecologia, desenvolver a pesquisa científica e tecnológica para lutar contra a poluição ou preveni-la, corrigir os mecanismos do mercado que não tenham o sentido do ótimo social, proibir os poluidores de poluir ou, se suas atividades são essenciais à economia (não podendo exercê-las sem poluir), fazê-los pagar uma justa indenização pelos prejuízos que causam, regulamentar, definir o direito em matéria ambiental e formar, informar e sensibilizar os homens sobre os problemas ambientais, de modo que cada um, de qualquer posição de hierarquia social em que se encontre, tenha em conta e seja capaz de compreender e de aceitar uma disciplina e algumas restrições, com vista a um bem menos individual, menos imediato e menos tangível81.




    Trata-se de um problema global – indivíduos, sociedade civil organizada, empresas e governos. Os resíduos não podem simplesmente serem “jogados para baixo do tapete”. O modelo atual de produção e consumo necessita de mudanças e a ciência do direito, como já visto nos capítulos anteriores, pode e deve contribuir, fomentando estímulos, moldando condutas, incentivando boas práticas.




    Não se trata de simplesmente deixar de produzir resíduos ou de não lançá-los mais no meio ambiente – algo impossível nos dias atuais –, mas sim de (re)pensar alternativas para reduzir, retardar, reutilizar, reciclar e redestinar a sua disposição final ambientalmente adequada. Instrumentos jurídicos já existem e disciplinam o tema. Outras alternativas também precisam ser avaliadas, conhecidas e incentivadas.




    Nesse rumo, o próximo tópico apresentará legislação internacional pertinente, compartilhando-se a experiência de outros países na gestão dos resíduos sólidos.




    3.3 UM OLHAR SOBRE A GESTÃO DE RESÍDUOS EM ORDENAMENTOS JURÍDICOS ESTRANGEIROS




    3.3.1 Legislação internacional sobre resíduos: aspectos destacados




    O presente tópico tem por objetivo apresentar breve panorama internacional acerca da gestão dos resíduos sólidos, compartilhando-se experiências estrangeiras. Pretende-se expor aspectos culturas e normativos sobre a legislação internacional sobre resíduos sólidos em alguns países selecionados, a fim de demonstrar o quanto a ciência do direito tem contribuído ativamente em outras nações, moldando comportamentos, incentivando boas práticas sociais e, ao final, cooperando decisivamente para o alcance de soluções ambientalmente adequadas.




    Olhar para outros ordenamentos jurídicos e aprender sobre a salutar administração das sobras do consumo é medida imperiosa, conforme se extrai da lição de Lourenço:




    O gerenciamento de resíduos, enquanto parte da gestão ambiental, ocorre de forma diferenciada em cada país ou região. Isso em função, principalmente, da percepção e avaliação de impacto, da conscientização ou da legislação vigente em cada território. Deve-se considerar na avaliação de impacto alguns aspectos específicos, como: a escassez de recursos naturais e a restrição de espaços para a disposição de resíduos, além da possibilidade de recuperação energética a partir dos resíduos. As diferentes interpretações de sustentabilidade são refletidas no tipo de abordagem e tratamento dado às questões referentes à gestão de resíduos. Os países em desenvolvimento, por exemplo, tendem a focar em ações corretivas, enquanto os países desenvolvidos possuem, em sua maioria, políticas preventivas abrangentes82.




    Parece certo que a existência de boa legislação que normatize o tratamento a ser dado aos restos produzidos pela sociedade de consumo sensibiliza a sociedade e fomenta boas práticas para a gestão dos resíduos. A proposta de pensar globalmente e de agir localmente aparenta se ajustar perfeitamente com a temática dos resíduos sólidos e dos rejeitos, enfatizando-se a necessidade de cooperação e ação por todos.




    Nesse cenário, a presente pesquisa voltou seu foco para alguns países cuja legislação de resíduos e os resultados práticos no cotidiano social chamaram a atenção e, na visão deste pesquisador, podem ser aproveitadas no ordenamento jurídico brasileiro.




    A legislação de alguns países foi estudada. Podem ser citados os Estados Unidos da América (EUA), o Japão e, além da própria União Europeia (UE) como instituição supranacional e com autonomia normativa, a Alemanha, a França, Portugal e a Espanha.




    A escolha dos países cujas leis foram pesquisadas, importante esclarecer, teve por base alguns critérios: origem e peculiaridades locais, conteúdo de normas pertinentes ao tema, conceitos legais, semelhança, proximidade e influência histórica, cultural e política sobre a realidade e a própria legislação brasileira, valores que podem ser agregados ao presente trabalho.




    Dito isso, a opção pelo estudo da legislação sobre resíduos sólidos dos Estados Unidos teve por base o fato de se tratar de nação de referência, potência econômica mundial, detentora de um mercado de consumo extremamente voraz e avançado, sendo por consequência geradora de grandes quantidades de resíduos sólidos. Não obstante, os EUA possuem legislação ambiental de vanguarda e que merece atenção por estimular boa gestão de resíduos.




    A escolha do Japão para o exame da gestão dos resíduos sólidos também seguiu critérios pontuais: país desenvolvido, organizado, com alto padrão de consumo e que, por meio de uma legislação peculiar, organizou com eficiência a gestão dos resíduos sólidos. Um olhar sobre a educação ambiental nipônica revela que direito e educação moldaram no povo japonês um traço cultural de disciplina e respeito ao viver em comunidade, tornando evidente para cada indivíduo a sua responsabilidade perante a sociedade e o meio ambiente.




    Noutra banda, voltando-se para o continente europeu, a presente pesquisa buscou, num primeiro momento, conhecer as diretivas europeias que tratam das questões ambientais e, mais especificamente, sobre a destinação e o trato dos resíduos sólidos.




    Esse olhar sobre a União Europeia é fundamental para uma compreensão da visão comunitária, que alcança todos os estados membros e que direciona políticas públicas e atividade normativa para a gestão de resíduos, com facilitação, a partir do pacote de 2015, de uma transição para a economia circular, proposta esta que interessa diretamente aos encaminhamentos do presente estudo. Os estímulos das normativas europeias alcançam os países que a compõem e se refletem internamente em boas práticas sociais.




    Após apresentadas as diretivas de interesse para este trabalho, voltar-se-á a análise para alguns países europeus destacados, cuja legislação ambiental e, em especial, de gerenciamento de resíduos, são relevantes e permitem contribuições para aplicação e correspondência no ordenamento jurídico brasileiro, sempre se voltando para a formação de uma responsabilidade compartilhada e que promova boas ações.




    A Alemanha foi o primeiro país europeu apresentado, tendo em vista os excelentes números de reaproveitamento e correta destinação de resíduos. Trata-se também de país de fortíssima economia, com excelente padrão de consumo e que, aliás, produz muito lixo, merecendo atenção o sistema circular de gerenciamento dos resíduos produzidos em solo alemão.




    Semelhantes foram as razões de escolha da França. Além dos argumentos destacados para a Alemanha, a França no ano de 2020 publicou importante legislação sobre resíduos sólidos e economia circular, justificando ainda mais o interesse em conhecer sua realidade normativa e administrativa.




    Indo além, optou-se em apresentar também a experiência portuguesa na gestão de resíduos sólidos, tendo em vista a afinidade colonizatória, cultural e linguística entre Brasil e Portugal. Afora tais particularidades, Portugal também possui interessante legislação que pode servir de marco balizador tanto para o Brasil, quanto para Espanha, contribuindo assim para reflexões sobre práticas adotadas em ambos os países onde se situam as universidades em que se busca a concretização da presente obra.




    Ao final, o estudo da gestão de resíduos sólidos necessariamente passa pelo conhecimento da legislação espanhola sobre a temática, oportunidade onde se pode expor alguns frutos da produção acadêmica realizada em solo espanhol.




    Em arremate, ressalva-se que as linhas que se seguem não possuem o condão de esgotar o tema, mas buscam com humildade apresentar leis e normas de interesse e referência, hábeis a contribuir para reflexão e desenvolvimento da temática no Brasil, a despertar interesse pelo assunto e a estimular comportamento ambientalmente adequado e novas pesquisas acadêmicas em continuidade.




    3.3.2 A legislação sobre resíduos sólidos nos EUA




    3.3.2.1 Características dos EUA




    A gestão dos resíduos sólidos nos Estados Unidos da América – EUA merece atenção especial, seja pelas dimensões do país – quarto maior país do mundo em extensão territorial83 e terceiro mais populoso do mundo84 –, seja pela sua força econômica – tido como segunda maior economia do planeta (produto interno bruto - PIB)85 – e, portanto, pela quantidade de lixo produzido – há quem aponte os Estados Unidos como o maior produtor de lixo doméstico do mundo – em média os americanos produzem 232 milhões de toneladas de lixo por ano86, sendo 773 quilos de lixo anuais por pessoa, ou seja, mais de três vezes a média mundial87.




    Com estas características, conhecer a realidade jurídica americana no tocante ao tema dos resíduos sólidos afigura-se como medida salutar e necessária para o desenvolvimento do trabalho, pois permitirá ponderação sobre condutas possíveis de serem estimuladas a partir de normatização da matéria.
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